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EDITAL Nº 01/2022  
ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL 

 

O Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES, Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e 

o Desembargador ADOLFO AMORO MENDES, Membro Suplente da Comissão Permanente de Seleção e 

Treinamento e Presidente da Comissão de Concurso do Quadro de Pessoal Efetivo do Poder Judiciário do Estado 

do Tocantins, tornam público o Edital de Abertura de Concurso Público para o provimento de 63 (sessenta e 

três) vagas e formação de Cadastro Reserva (CR) nos cargos de Contador/Distribuidor, de Nível Superior, e 

Técnico Judiciário, de Nível Médio, para compor o Quadro de Pessoal TJTO, nos termos deste Edital, com o 

auxílio operacional da Fundação Getulio Vargas (FGV). 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O Concurso Público regido por este Edital, pelos diplomas legais e regulamentares, seus anexos e 

posteriores retificações, caso existam, visa ao preenchimento de 5 (cinco) vagas para o cargo de 

Contador/Distribuidor e 58 (cinquenta e oito) vagas para o cargo de Técnico Judiciário do Poder 

Judiciário do Estado do Tocantins, bem como à formação de cadastro de reserva, observado o prazo 

de validade deste certame, respeitando o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) das vagas para 

candidatos com deficiência, em conformidade com o art. 37, § 1º do Decreto nº 3.298, de 20 de 

dezembro de 1999, e o percentual de 20% (vinte por cento) aos candidatos que se autodeclararem 

negros, previsto na Resolução nº 203, de 23 de junho de 2015, do Conselho Nacional de Justiça. O 

Concurso será executado sob a responsabilidade da Fundação Getulio Vargas, doravante 

denominada FGV.  

1.2 A reserva de vagas de que trata o item 1.1 será aplicada aos cargos em que o número de vagas 

oferecidas no Concurso Público for igual ou superior a 3 (três). A reserva dos quantitativos deverá 

ser proporcional ao número de vagas oferecidas para cada um dos cargos. 

1.3 A inscrição do candidato implicará a concordância plena e integral com os termos deste Edital, seus 

anexos, eventuais alterações e a legislação vigente.  

2. DO CONCURSO 

2.1 Para todos os cargos, serão realizadas Prova Escrita Objetiva de múltipla escolha e Prova Escrita 

Discursiva, ambas de caráter eliminatório e classificatório. 

2.2 Para o cargo de Contador/Distribuidor, será realizada Prova Escrita Objetiva (questões divididas em 

conhecimentos básicos e específicos) e Prova Escrita Discursiva (conhecimentos específicos 

aplicados). 

2.3 Para o cargo de Técnico Judiciário, serão realizadas Provas Objetivas (questões divididas em 

conhecimentos básicos e específicos) e Redação, com tema único para todas as áreas de atuação. 

2.4 A lotação inicial dos aprovados no certame poderá ocorrer em qualquer das Unidades Judiciárias do 

Estado, em primeiro grau, de acordo com o interesse da administração do Tribunal e da rigorosa 

ordem de classificação final. 

2.5 Os resultados serão divulgados na Internet, no seguinte endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22. 
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2.6 As provas serão realizadas nos municípios de Palmas, Araguaína e Gurupi, do Estado do Tocantins. 

2.7 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes nos municípios 

elencados no subitem 2.6, a FGV se reserva o direito de alocá-los em cidades próximas para a 

aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao 

deslocamento e à hospedagem desses candidatos. 

2.8 Todos os horários definidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados oficiais têm como 

referência o horário oficial de Brasília.  

2.9 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, devendo encaminhar e-mail para o 

endereço concursotjto22@fgv.br em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do Edital no Diário da 

Justiça Eletrônico. Após essa data, o prazo estará precluso. 

3. DO CARGO 

3.1 A denominação dos cargos, das especialidades, o valor da taxa de inscrição, o número de vagas e a 
remuneração para o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS estão estabelecidos nas 
tabelas a seguir: 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO TOCANTINS  

Requisitos de escolaridade Valor da taxa de inscrição 

Conforme o Anexo II (requisitos e atribuições do cargo) 
R$ 150,00 (Nível Superior) 

R$ 100,00 (Nível Médio) 

QUADRO DE VAGAS 

Cargo Especialidade 
Ampla 

Concorrência 
Candidatos com 

Deficiência 
Candidatos        

Negros 
Total de vagas 

Contador/ 
Distribuidor 

Ciências 
Contábeis  

 
3 

 
1 1 5 + CR 

Técnico 
Judiciário 

Apoio 
Judiciário e 
Administrativo 

 
37 

 
3 10 50 + CR 

Informática 5 1 2 8 + CR 

Total                                                   63 

REMUNERAÇÃO 

Cargo Classe Padrão Vencimento 

GRATIFICAÇÃO 
DE ATIVIDADE 
JUDICIÁRIA - 

GAJ 

Total 

Contador/ 
Distribuidor 

A 1 R$ 9.417,98 R$ 2.825,39 R$ 12.243,37 

Técnico 
Judiciário 

A 1 
 

R$ 5.625,38 R$ 1.687,61 R$ 7.312,99 

mailto:concursotjto21@fgv.br
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3.2 Os requisitos e as atribuições dos cargos estão definidos no Anexo II deste Edital, de acordo com a 

Lei 1818/2007.  

3.3 O candidato deverá atender, cumulativamente, para investidura nos cargos para o TJTO, aos 

seguintes requisitos:  

a) ter sido classificado no Concurso Público na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e 

eventuais retificações; 

b) ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto 

de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, 

nos termos do §1º do Art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do 

disposto no Art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972; 

c) ter idade mínima de 18 anos completos; 

d) estar em pleno gozo dos direitos políticos; 

e) estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as obrigações 

militares;  

f) firmar declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício da função pública, 

penalidade por prática de improbidade administrativa, aplicada por qualquer órgão público ou 

entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 

g) apresentar declaração quanto ao exercício de outro(s) cargo(s), emprego(s) ou outra(s) 

função(ões) pública(s) e sobre o recebimento de proventos decorrente de aposentadoria e 

pensão;  

h) apresentar declaração de bens e valores que constituam patrimônio; 

i) firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão 

público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 

j) firmar termo de compromisso de sigilo e confidencialidade das informações; 

k) ser considerado apto no exame admissional, mediante apresentação dos laudos, exames e 

declaração de saúde que forem por ele exigidos;  

l) apresentar diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de Nível Médio ou Nível 

Superior, dependendo do cargo almejado, fornecido por instituição de ensino, reconhecido pelo 

Ministério de Educação, comprovado por meio de apresentação de original e cópia do respectivo 

documento, para o cargo pretendido; 

m) não ter sido condenado à pena privativa de liberdade transitada em julgado ou a qualquer outra 

condenação incompatível com a função pública; 

n) estar registrado e com a situação regularizada junto ao órgão de conselho de classe 

correspondente à sua formação profissional, quando for o caso; 

o) estar apto física e mentalmente para o exercício do cargo, não sendo, inclusive, pessoa com 

deficiência incompatível com as atribuições deste; 

p) não registrar antecedentes criminais; e 

q) cumprir as determinações deste Edital. 
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3.4 No ato da posse, todos os requisitos especificados no item 3.3 deverão ser comprovados mediante a 

apresentação de documento original. 

3.5 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche 

todos os requisitos exigidos. 

4. DAS INSCRIÇÕES 

4.1 As inscrições para o Concurso Público estarão abertas no período de 28 de março de 2022 a 2 de 

maio de 2022. 

4.2 Para efetuar sua inscrição, o interessado deverá acessar, via Internet, o endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22, observando o seguinte: 

a) acessar o endereço eletrônico a partir das 16h do dia 28 de março de 2022 até as 16h do dia 2 de 

maio de 2022; 

b) preencher o requerimento de inscrição que será exibido e, em seguida, enviá-lo de acordo com as 

respectivas instruções; 

c) o envio do requerimento de inscrição gerará automaticamente o Documento de Arrecadação 

Judiciária (DAJ), que deverá ser impresso e pago em espécie em qualquer agência bancária, ou por 

meio eletrônico, sendo de inteira responsabilidade do candidato a impressão e a guarda do 

comprovante de inscrição; 

d) o TJTO e a FGV não se responsabilizarão por requerimento de inscrição que não tenha sido 

recebido, por fatores de ordem técnica dos computadores, os quais impossibilitem a transferência 

dos dados e/ou causem falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de transmissão de 

dados; 

e) o requerimento de inscrição será cancelado caso o pagamento da taxa de inscrição (Documento de 

Arrecadação Judiciária - DAJ) não seja efetuado até o dia 3 de maio de 2022, primeiro dia útil 

subsequente ao último dia do período destinado ao recebimento de inscrições via Internet; e 

f) após as 16h do dia 2 de maio de 2022, não será mais possível acessar o formulário de requerimento 

de inscrição. 

4.3 O candidato somente poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio do Documento de 

Arrecadação Judiciária (DAJ) disponibilizado pela FGV, gerado ao término do processo de inscrição. 

4.4 O Documento de Arrecadação Judiciária (DAJ) estará disponível no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22, e deverá ser impresso para o pagamento da taxa de 

inscrição após a conclusão do preenchimento do requerimento de inscrição. 

4.5 Todos os candidatos inscritos no período entre 16h do dia 28 de março de 2022 até as 16h do dia 2 

de maio de 2022 poderão reimprimir, caso necessário, o Documento de Arrecadação Judiciária (DAJ), 

no máximo até as 16h do dia 3 de maio de 2022, primeiro dia útil posterior ao encerramento das 

inscrições, quando esse recurso será retirado do site da FGV. 

4.5.1 O pagamento da taxa de inscrição após o dia 3 de maio de 2022, a realização de qualquer 

modalidade de pagamento que não seja pela quitação do Documento de Arrecadação 

Judiciária (DAJ) e/ou o pagamento de valor distinto do estipulado neste Edital implicam o 

cancelamento da inscrição.   

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto21
https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
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4.5.2 Não será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de 

agendamento bancário. 

4.5.3 Não serão aceitos os pagamentos das inscrições, por depósito em caixa eletrônico, por meio 

de cartão de crédito, via postal, fac-símile (fax), Pix, transferência ou depósito em conta 

corrente, DOC, ordem de pagamento, ou por qualquer outra via que não as especificadas 

neste Edital. 

4.5.4 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade 

em que se encontra, o candidato deverá antecipar o pagamento do boleto ou realizá-lo por 

outro meio válido, devendo ser respeitado o prazo-limite determinado neste Edital. 

4.5.5 Quando do pagamento do Documento de Arrecadação Judiciária (DAJ), o candidato tem o 

dever de conferir todos os seus dados cadastrais e da inscrição nele registrados, bem como 

no comprovante de pagamento. As inscrições e/ou os pagamentos que não forem 

identificados devido a erro na informação de dados pelo candidato ou terceiros, no 

pagamento do referido Documento de Arrecadação Judiciária (DAJ), não serão aceitos, não 

cabendo reclamações posteriores nesse sentido. 

4.6 As inscrições somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição ou 

o deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição, nos termos do subitem 5.1 e seguintes 

deste Edital. 

4.6.1 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22, sendo de responsabilidade exclusiva do 

candidato a obtenção desse documento. 

4.7 O candidato deverá indicar, no link de inscrição, o município onde realizará as provas. A relação dos 

municípios está descrita no subitem 2.6. 

4.8 Será permitido ao candidato realizar mais de uma inscrição no Concurso Público, desde que não haja 

coincidência nos turnos de aplicação das provas, devendo o candidato, para tanto, realizar as 

inscrições para cada cargo bem como pagar as respectivas taxas de inscrição. 

4.9 Não serão aceitas inscrições condicionais ou extemporâneas, nem as requeridas por via postal, via 

fax e/ou correio eletrônico. 

4.10 É vedada a transferência do valor pago, a título de taxa, para terceiros, para outra inscrição ou para 

outro concurso. 

4.11 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato. 

4.12 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento, bem como 

quanto à realização das provas nos prazos estipulados. 

4.13 A qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do processo de seleção, será possível anular a 

inscrição, as provas e a nomeação do candidato, desde que verificada falsidade em qualquer 

declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou em informações fornecidas. 

4.14 O candidato que cometer, no ato de inscrição, erro grosseiro na digitação de seu nome ou apresentar 

documento de identificação que não conste na ficha de cadastro do Concurso será eliminado do 

certame, a qualquer tempo.  

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
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4.15 Caso, quando do processamento das inscrições, seja verificada a existência de mais de uma inscrição, 

efetivada por meio de pagamento ou isenção da taxa por um mesmo candidato para um mesmo 

cargo ou turno de prova, somente será considerada válida e homologada aquela que tiver sido 

realizada por último, sendo esta identificada pelo sistema de inscrições on-line da FGV, pela data e 

hora de envio do requerimento via Internet. Consequentemente, as demais inscrições do candidato 

serão automaticamente canceladas, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido, nem 

mesmo quanto à restituição do valor pago a título de taxa de inscrição. 

4.16 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo 

em caso de cancelamento do Concurso por conveniência da Administração Pública. 

4.17 O comprovante de inscrição e/ou pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em poder do 

candidato e apresentado nos locais de realização das provas ou quando solicitado. 

4.18 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de alteração dos 

dados contidos na inscrição, salvo o previsto no subitem 6.3.1. 

4.19 A relação provisória dos candidatos com inscrição deferida será divulgada na Internet, no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22. 

4.20 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória dos candidatos com inscrição 

deferida, ou contra o indeferimento da inscrição, deverá observar o prazo de 2 (dois) dias úteis a 

contar da publicação. 

5. DA ISENÇÃO 

5.1 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição preliminar, exceto para os 

candidatos amparados pelo Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, que estiverem inscritos no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que trata o Decreto nº 

6.135/2007, ou pela Lei Estadual nº 3.459, de 17 de abril de 2019, que dispõe sobre a isenção do 

pagamento de taxa de inscrição às mulheres que tenham participado nos últimos 2 (dois) anos de 

programa de aleitamento materno. 

5.2 A isenção poderá ser solicitada no período entre as 16h do dia 28 de março de 2022 até as 16h do 

dia 30 de março de 2022, horário oficial de Brasília/DF, por meio de inscrição no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22, devendo o candidato, obrigatoriamente, comprovar 

os requisitos estabelecidos neste Edital.  

5.3 Não serão aceitos documentos encaminhados em meio diverso do indicado no subitem 5.2, bem 

como aqueles entregues pessoalmente à sede da FGV. 

5.4 Não será aceito, ainda, o envio dos documentos elencados neste Edital, por fax, correio eletrônico 

ou outras vias que não a expressamente prevista. 

5.5 As informações prestadas no requerimento e no formulário de isenção serão de inteira 

responsabilidade do candidato. O candidato que prestar declarações falsas será excluído do 

Concurso, em qualquer fase desse Processo Seletivo, e responderá legalmente pelas consequências 

decorrentes do seu ato. 

5.6 O simples preenchimento dos dados necessários e o envio dos documentos para a solicitação da 

isenção de taxa de inscrição não garante o benefício ao interessado, o qual estará sujeito à análise e 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
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ao deferimento por parte da FGV. 

5.7 Os candidatos amparados pelo Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008 e pelo Decreto nº 6.135, 

de 26 de junho de 2007, que tratam da isenção dos candidatos que estiverem inscritos no Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico deverão fazer o upload dos seguintes 

documentos, digitalizados a partir de seu original colorido:  

a) documento de inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal; e 

b) declaração de ser membro de família cuja renda familiar mensal per capita seja inferior ou igual 

a meio salário-mínimo, nos termos da regulamentação do Governo Federal para o Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal (conforme Anexo III), legível e assinada de próprio 

punho. 

5.7.1 O fato de o candidato estar participando de algum programa social do Governo Federal 

(Prouni, Fies, Bolsa Família etc.), ou ter obtido a isenção em outros certames, não garante, por 

si só, a isenção da taxa de inscrição. 

5.8 As candidatas amparadas pela Lei Estadual nº 3.459, de 17 de abril de 2019, que dispõe sobre a 

isenção do pagamento de taxa de inscrição às mulheres que tenham participado nos últimos 2 (dois) 

anos de programa de aleitamento materno, deverão fazer o upload dos seguintes documentos, 

digitalizados a partir de seu original colorido: 

a) imagem do documento de identidade frente e verso; e  

b) imagem do documento comprobatório da condição, expedido pela entidade coletora, no qual 

deverá constar o nome completo da doadora, CPF e os dados referentes à doação. A isenção da 

taxa de inscrição fica condicionada à comprovação de contribuição em programas de aleitamento 

materno no período de 2 (dois) anos anteriores ao da publicação do Edital do Concurso Público. 

5.9 Não será deferida a solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição feita por fax ou correio 

eletrônico.  

5.10 O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a falta ou a inconformidade de alguma informação 

ou documento e/ou a solicitação apresentada fora do período fixado implicará a eliminação 

automática do processo de isenção.  

5.11 O resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção de taxa de inscrição será divulgado no 

endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22.  

5.12 É de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo.  

5.13 O candidato cujo requerimento de isenção de pagamento da taxa de inscrição for indeferido poderá 

interpor recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis, a serem contados do primeiro dia útil subsequente 

ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos, por meio de link disponibilizado no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22.  

5.14 A relação dos pedidos de isenção deferidos após recurso será divulgada no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22. 

5.15 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos poderão efetivar sua inscrição 

acessando o endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22, e imprimir o boleto 

para pagamento em até 1 (um) dia útil a contar da publicação. 

5.16 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e que não efetuar o pagamento da taxa de 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22
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inscrição na forma e no prazo estabelecidos no subitem anterior estará automaticamente excluído 

do Concurso Público. 

6. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

6.1 As pessoas com deficiência, assim entendidas aquelas que se enquadram nas categorias 

discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/99, que regulamenta a Lei nº 7.853/89, no 

Decreto Federal nº 5.296/2004, na Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, têm 

assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público, desde que a deficiência seja 

compatível com as atribuições do cargo para o qual concorram. 

6.1.1 Do total de vagas para os cargos, ficarão reservadas 5% (dez por cento) por cargo aos 

candidatos que se declararem pessoas com deficiência, conforme disposto nos termos do 

art. 4º do Decreto Federal nº3.298/99, que regulamenta a Lei 7.853/89, no Decreto Federal 

nº 5.296/2004, desde que apresentem laudo médico digitalizado a partir de seu 

original/colorido, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 

referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID.  

6.1.2 A reserva de vagas será disponibilizada sempre que o número de vagas oferecidas no 

processo for igual ou superior a 3 (três). 

6.1.3 Se da aplicação do percentual de reserva de vagas a pessoas com deficiência resultar número 

decimal igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), será adotado o número inteiro 

imediatamente superior e, se menor que 0,5 (cinco décimos), o número inteiro 

imediatamente inferior. 

6.1.4 O primeiro candidato com deficiência classificado no Concurso Público será nomeado para 

ocupar a 5ª (quinta) vaga aberta por cargo, e os demais, nomeados no intervalo de cada 10 

(dez) vagas a serem providas por cargo/especialidade.  

6.1.5 As vagas disponíveis por cargo para pessoas com deficiência estão discriminadas no subitem 

3.1 deste Edital.  

6.1.6 Em relação ao cadastro de reserva, as vagas que surgirem observarão a regra disposta no 

subitem 6.1.3 para fins de convocação. 

6.2 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverá marcar a 

opção no link de inscrição e enviar o laudo médico, bem como anexar o atestado médico, 

devidamente assinado e com o respectivo número do registro do profissional de saúde –  digitalizado 

a partir de seu original/colorido, em campo específico no link de inscrição, das 16h do dia 28 de 

março de 2022 até as 16h do dia 2 de maio de 2022, horário oficial de Brasília/DF, no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22.  

6.3 O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência, se aprovado no Concurso 

Público e na Perícia Médica, figurará na listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo e 

também em lista específica de candidatos na condição de pessoas com deficiência, por cargo. 

6.3.1 A relação dos candidatos na condição de pessoa com deficiência será divulgada no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22.  

6.3.2 O candidato que porventura declarar indevidamente ser pessoa com deficiência, quando do 

preenchimento do requerimento de inscrição via Internet, deverá, após tomar conhecimento 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
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da situação da inscrição nessa condição, entrar em contato com a FGV, por meio do e-mail 

concursotjro21@fgv.br, para a correção da informação, por se tratar apenas de erro material 

e inconsistência efetivada no ato da inscrição.  

6.4 Os candidatos classificados aprovados para os cargos do TJTO, que se declararem pessoas com 

deficiência, que não forem eliminados do Concurso, serão convocados por meio de Edital de 

convocação, que estará disponível no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22, para se submeter à Perícia Médica, que ficará a cargo 

de uma equipe multiprofissional, instituída pela FGV, nos moldes da Lei nº 7.853/89 e do art. 43 do 

Decreto Federal nº 3.298/99, a qual verificará a qualificação como pessoas com deficiência ou não. 

6.4.1 A Perícia Médica dos candidatos que se declararem com deficiência será realizada na cidade 

de Palmas/TO.  

6.4.2 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato será avaliada 

durante o estágio probatório. 

6.5 Os candidatos convocados deverão comparecer à Perícia Médica munidos de documento de 

identidade original e de laudo médico, em sua via original ou em cópia autenticada em cartório, 

emitido nos últimos 12 (doze) meses que antecedem a Perícia Médica, que ateste a espécie e o grau 

ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doenças – CID, conforme especificado no Decreto nº 3.298/99 e em suas alterações, 

bem como com a provável causa da deficiência. O candidato deverá apresentar, ainda, todos os 

exames complementares que sejam julgados necessários para a comprovação de sua condição de 

pessoa com deficiência.  

6.5.1 O laudo médico original (ou sua cópia autenticada em cartório) será retido pela FGV por 

ocasião da realização da Perícia Médica.  

6.6 A não observância do disposto no subitem 6.5, a reprovação na Perícia Médica ou o não 

comparecimento à perícia acarretarão a perda do direito aos quantitativos reservados aos 

candidatos em tais condições.  

6.6.1 O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será excluído do 

processo em qualquer fase deste Concurso Público, e responderá, civil e criminalmente, pelas 

consequências decorrentes do seu ato. 

6.7 O candidato convocado para a Perícia Médica que não for enquadrado como pessoa com deficiência, 

caso seja aprovado nas demais fases, continuará figurando apenas nas listas de classificação geral 

por cargo/especialidade.  

6.7.1 O candidato beneficiado com a correção da Prova Escrita Discursiva, de que trata o subitem 

9.6.3.2, se convocado para a entrevista e não enquadrado como pessoa com deficiência, 

mesmo que seja aprovado nas demais fases, será eliminado do Concurso.  

6.8       Se, quando da convocação, não existirem candidatos na condição de pessoas com deficiência 

aprovados na Perícia Médica, serão convocados os demais candidatos aprovados, observada a 

listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo. 

6.9      Após a investidura do candidato no cargo, a deficiência não poderá ser arguida para justificar pedido 

de readaptação ou aposentadoria por invalidez, salvo nos casos de agravamentos previstos pela 

legislação competente. 

mailto:concursotjro21@fgv.br
https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
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7. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS 

7.1 O percentual destinado à reserva de vagas para negros obedecerá aos critérios dispostos na Lei nº 

12.990, de 09 de junho de 2014 e na Resolução nº 203, de 23 de junho de 2015, do Conselho Nacional 

de Justiça. 

7.2 Para os efeitos da Lei nº 12.990, de 09 de junho de 2014, e da Resolução nº 203, de 23 de junho de 

2015, do Conselho Nacional de Justiça, poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros 

aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no Concurso Público, conforme 

o quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

7.2.1 Aos candidatos que se declararem negros, será reservada a cota de 20% (vinte por cento) das 

vagas por cargo/especialidade, conforme o quantitativo estabelecido neste Edital. 

7.2.2 A reserva de vagas será disponibilizada sempre que o número de vagas oferecidas no 

Concurso for igual ou superior a 3 (três).  

7.2.3 Se, da aplicação do percentual de reserva de vagas a candidatos negros, resultar número 

decimal igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), será dotado o número inteiro imediatamente 

superior e, se menor que 0,5 (cinco décimos), o número inteiro imediatamente inferior. 

7.2.4 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de 

proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de 

vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros. 

7.2.5 O primeiro candidato negro classificado no Concurso Público será nomeado para ocupar a 3ª 

(terceira) vaga aberta por cargo/especialidade, enquanto os demais serão nomeados a cada 

intervalo de 5 (cinco) vagas a serem providas por cargo. 

7.2.6 As vagas disponíveis para candidatos negros estão discriminadas no subitem 3.1 deste Edital.  

7.3 Para concorrer às vagas para negros, o candidato deverá manifestar, no formulário de inscrição on-

line, o desejo de participar do certame nessa condição. 

7.3.1 A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas 

caso não opte pela reserva de vagas. 

7.4 A relação dos candidatos na condição de negros será divulgada no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22.  

7.5 Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se negros, aprovados para os cargos do TJTO e 

que não forem eliminados do Concurso, serão convocados, por meio de Edital de convocação, que 

estará disponível no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22, para 

entrevista que verificará a veracidade das informações prestadas pelos candidatos e proferirá 

parecer definitivo a respeito.  

7.5.1 A entrevista será realizada na cidade de Palmas, por uma Comissão de Heteroidentificação 

da FGV. 

7.6 O candidato deverá comparecer à entrevista munido do formulário de autodeclaração, publicado no 

site da FGV, a fim de ser confrontado com o fenótipo declarado, além de documento de identidade 

(original e cópia) e foto 3x4, os quais serão retidos pela Comissão.  

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
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7.7 A não observância do disposto no subitem 7.6, a não aprovação na entrevista ou o não 

comparecimento à entrevista acarretarão a perda do direito aos quantitativos reservados aos 

candidatos em tais condições.  

7.7.1 O candidato inscrito na reserva de vagas para candidatos negros, que teve a Prova Escrita 

Discursiva corrigida dentro do quantitativo de correções para ampla concorrência, se 

convocado para a entrevista e não enquadrado como negro, caso seja aprovado nas demais 

fases, continuará figurando apenas na lista de classificação geral. 

7.7.2 O candidato beneficiado com a correção da Prova Escrita Discursiva, se convocado para a 

entrevista e não enquadrado como negro, mesmo que seja aprovado nas demais fases, será 

eliminado do Concurso.  

7.7.3 De acordo com o § 3º da Resolução nº 203, de 23 de junho de 2015, na hipótese de 

constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do Concurso e, se houver sido 

nomeado, ficará sujeito à nulidade de sua nomeação e posse no cargo efetivo, após 

procedimento administrativo no qual lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

7.8 O candidato que se declarar negro, que teve a Prova Escrita Discursiva corrigida dentro do 

quantitativo de correções para ampla concorrência, se aprovado no Concurso Público e enquadrado, 

por meio da entrevista, no programa de reserva de vagas, figurará na listagem específica de 

candidatos na condição de negro por cargo/especialidade, bem como também em lista de 

classificação de todos os candidatos ao cargo/especialidade. 

7.9 Os candidatos negros portadores de deficiência poderão se inscrever concomitantemente para as 

vagas reservadas a pessoas com deficiência e aquelas reservadas aos negros. 

7.9.1 Os candidatos negros aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas às pessoas 

com deficiência, convocados concomitantemente por ambas as vias para o provimento dos 

cargos, deverão manifestar opção por uma das vagas. 

7.9.2 Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, caso os candidatos não se manifestem 

previamente, serão nomeados dentro das vagas destinadas aos negros. 

7.9.3 Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de negro quanto na de deficiente 

ser convocado primeiramente para o provimento de vaga destinada a candidato negro, ou 

optar por esta na hipótese do subitem 7.9.1, fará jus aos mesmos direitos e benefícios 

assegurados ao servidor com deficiência. 

7.10 As vagas reservadas a negros que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no 

Concurso ou por não enquadramento no programa de reserva de vagas serão preenchidas pelos 

demais candidatos habilitados, com estrita observância à ordem geral de classificação. 

7.11 O candidato que porventura declarar indevidamente ser negro, quando do preenchimento do 

requerimento de inscrição via Internet, deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição 

nessa condição, entrar em contato com a FGV, a qualquer tempo, por meio do e-mail 

concursotjto22@fgv.br, para a correção da informação, por se tratar apenas de erro material e 

inconsistência efetivada no ato da inscrição. 

mailto:concursotjto21@fgv.br
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8. DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

8.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, no 

formulário de solicitação de inscrição, os recursos especiais necessários para cada fase do Concurso 

e, ainda, enviar, por meio de aplicação específica do link de inscrição, até o dia 2 de maio de 2022, 

laudo médico (imagem do documento original, da cópia autenticada em cartório ou da cópia simples) 

que justifique o atendimento especial solicitado.  

8.1.1 Para fins de concessão de tempo adicional, serão aceitos laudo médico ou parecer emitido 

por profissional de saúde (imagem do documento original, da cópia autenticada em cartório 

ou da cópia simples). Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de 

força maior. A solicitação de condições especiais será atendida segundo critérios de 

viabilidade e de razoabilidade.  

8.1.2 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo tamanho 

não exceda 5 MB. O candidato deverá observar as demais orientações contidas no link de 

inscrição para efetuar o envio da documentação. 

8.1.3 Nos casos de força maior, em que seja necessário solicitar atendimento especial após a data 

de 2 de maio de 2022, o candidato deverá enviar solicitação de atendimento especial via 

correio eletrônico (concursotjto22@fgv.br), juntamente com cópia digitalizada do laudo 

médico que justifique o pedido, especificando os recursos especiais necessários. 

8.1.4 A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso tal 

recomendação seja decorrente de orientação médica específica contida no laudo médico 

enviado pelo candidato. Em nome da isonomia entre os candidatos, por padrão, será 

concedida 1 (uma) hora a mais para os candidatos nessa situação.  

8.1.5 O fornecimento do laudo médico ou do parecer emitido por profissional de saúde (original, 

cópia autenticada ou cópia simples) é de responsabilidade exclusiva do candidato. O TJTO e 

a FGV não se responsabilizarão por laudos médicos ou pareceres que não tenham sido 

recebidos, por fatores de ordem técnica dos computadores, os quais impossibilitem a 

transferência dos dados e/ou causem falhas de comunicação ou congestionamento das 

linhas de transmissão de dados. 

8.2 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá solicitar 

atendimento especial para tal fim. Ela precisará trazer um acompanhante, que ficará em sala 

reservada com a criança e será o responsável pela sua guarda. 

8.2.1 A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no 

local de realização das provas. 

8.2.2 Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.  

8.2.3 Para garantir a aplicação dos termos e condições deste Edital, a candidata, durante o período 

de amamentação, será acompanhada por uma fiscal, sem a presença do responsável pela 

guarda da criança.  

8.3 Será divulgada no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22 a relação de 

candidatos que tiverem deferidos ou indeferidos os pedidos de atendimento especial para a 

realização das provas. 

mailto:concursotjto22@fgv.br
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8.3.1 O candidato cujo pedido de atendimento especial for indeferido poderá interpor recurso no 

prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do 

resultado da análise dos pedidos, mediante requerimento dirigido à FGV pelo endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22.  

8.4 Portadores de doenças infectocontagiosas que não tiverem comunicado o fato à FGV, por inexistir a 

doença na data-limite referida, deverão fazê-lo via correio eletrônico (concursotjto22@fgv.br), tão 

logo a condição seja diagnosticada, de acordo com o item 8.1.1. Os candidatos nessa situação, 

quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal no portão de entrada, munidos de 

laudo médico, tendo direito a atendimento especial.  

8.5 Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as 

provas, aqueles que, por razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros 

instrumentos metálicos deverão comunicar a situação à FGV, previamente, nos moldes do item 8.1 

deste Edital. Esses candidatos deverão, ainda, comparecer ao local de provas munidos dos exames e 

laudos que comprovem o uso de tais equipamentos. 

8.6 A pessoa travesti ou transexual que desejar atendimento pelo NOME SOCIAL, nos termos do Decreto 

nº 8.727, de 28 de abril de 2016, poderá solicitá-lo pelo e-mail concursotjto22@fgv.br, até as 23h59 

do dia 2 de maio de 2022, de acordo com o horário oficial de Brasília. 

9. DAS PROVAS 

9.1 A Prova Escrita Objetiva de múltipla escolha e a Prova Escrita Discursiva, ambas de caráter 
eliminatório e classificatório, para os cargos de Nível Médio (Técnico Judiciário) serão realizadas nas 
cidades de Palmas, Araguaína e Gurupi, do Estado do Tocantins, no dia 26 de junho de 2022, das 
8h às 13h, segundo o horário oficial de Brasília/DF. 

9.2 A Prova Escrita Objetiva de múltipla escolha e a Prova Escrita Discursiva, ambas de caráter 
eliminatório e classificatório, para o cargo de Nível Superior (Contador/Distribuidor) serão realizadas 
nas cidades de Palmas, Araguaína e Gurupi, do Estado do Tocantins, no dia 26 de junho de 2022, 
das 15h às 20h, segundo o horário oficial de Brasília/DF. 

9.3 Os locais para a realização da Prova Escrita Objetiva e da Prova Escrita Discursiva serão divulgados 
no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22. 

9.4 É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das 
provas e o comparecimento no horário determinado. 

9.5 DA PROVA ESCRITA OBJETIVA 

   9.5.1 Para os cargos de Nível Médio e para o cargo de Nível Superior, a Prova Escrita Objetiva será 
composta por 80 (oitenta) questões de múltipla escolha, numeradas sequencialmente, com 
5 (cinco) alternativas e apenas 1 (uma) resposta correta. 

9.5.2 Cada questão de múltipla escolha valerá 1 (um) ponto, sendo 80 (oitenta) pontos a 
pontuação máxima obtida na Prova Escrita Objetiva. 

9.5.3 O quadro abaixo apresenta as disciplinas e o número de questões para o cargo de 
Contador/Distribuidor.  
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MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS 

DISCIPLINAS QUESTÕES 

Língua Portuguesa 24 

Legislação Específica 6 

Noções de Direito  10 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Conhecimentos Específicos 40 

TOTAL 80 

  

9.5.4 O quadro a seguir apresenta as disciplinas e o número de questões para o cargo de Técnico 

Judiciário Especialidade Apoio Judiciário e Administrativo. 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS 

DISCIPLINAS QUESTÕES 

Língua Portuguesa  10 

Legislação Específica 5 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Conhecimentos Específicos 65 

TOTAL   80 

 

9.5.4.1 O quadro a seguir apresenta as disciplinas e o número de questões para o cargo de Técnico 

Judiciário Especialidade Informática. 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS 

DISCIPLINAS QUESTÕES 

Língua Portuguesa  24 

Legislação Específica 6 

Matemática 10 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Conhecimentos Específicos 40 

TOTAL   80 

9.5.5 Será atribuída nota 0 (zero) à questão que apresentar mais de 1 (uma) ou nenhuma resposta 

assinalada, ou à questão que apresentar emenda ou rasura. 

9.5.6 O candidato deverá assinalar a resposta da questão objetiva, usando caneta esferográfica de 

tinta azul ou preta, no cartão de respostas, que será o único documento válido para a 

correção das provas. 

9.5.7 Os prejuízos advindos do preenchimento indevido do cartão de respostas serão de inteira 

responsabilidade do candidato. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem 

em desacordo com este Edital ou com as instruções do cartão de respostas, como marcação 
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rasurada, emendada ou com o campo de marcação não preenchido integralmente. Em 

hipótese alguma, haverá substituição do cartão de respostas por erro do candidato. 

9.5.8 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, 

danificar o seu cartão de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da 

impossibilidade de realização da leitura ótica. 

9.5.9 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, 

seu número de inscrição, sua data de nascimento e o número de seu documento de 

identidade. 

9.5.10 Todos os candidatos, ao terminarem as provas, deverão, obrigatoriamente, entregar ao fiscal 

de aplicação o cartão de respostas que será utilizado para a correção de suas provas. O 

candidato que descumprir a regra de entrega desse documento será eliminado do Concurso. 

9.5.11 A FGV divulgará a imagem do cartão de respostas dos candidatos que realizarem a Prova 

Escrita Objetiva, exceto dos eliminados na forma deste Edital, no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22, após a data de divulgação do resultado da 

Prova Escrita Objetiva. A imagem ficará disponível por até 15 (quinze) dias corridos a contar 

da data de publicação do resultado final do Concurso Público. 

9.5.12 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de 

disponibilização da imagem do cartão de respostas. 

9.5.13 Será considerado aprovado na Prova Escrita Objetiva: 

a) para o cargo de Contador/Distribuidor, o candidato que, cumulativamente: 

- acertar, no mínimo, 20 (vinte) questões de Conhecimentos Específicos; e 

- acertar, no mínimo, 40 (quarenta) questões do total da Prova Escrita Objetiva. 

b) para o cargo de Técnico Judiciário (Apoio Judiciário e Administrativo), o candidato que, 

cumulativamente: 

- acertar, no mínimo, 30 (trinta) questões de Conhecimentos Específicos; e 

- acertar, no mínimo, 40 (quarenta) questões do total da Prova Escrita Objetiva. 

c) para o cargo de Técnico Judiciário (Informática), o candidato que, cumulativamente: 

- acertar, no mínimo, 20 (vinte) questões de Conhecimentos Específicos; e 

- acertar, no mínimo, 40 (quarenta) questões do total da Prova Escrita Objetiva. 

9.5.14 O candidato que não atender aos requisitos dos subitens 9.5.13 será eliminado do Concurso. 

9.5.15 Os candidatos não eliminados serão ordenados de acordo com os valores decrescentes das 

notas finais na Prova Escrita Objetiva. 

9.6 DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA 

9.6.1 A Prova Escrita Discursiva para o cargo de Contador/Distribuidor constará de 3 (três) 

questões de conhecimentos específicos aplicados.  

9.6.1.1    Para o cargo de Contador/Distribuidor, a Prova Escrita Discursiva valerá 30 (trinta) 

pontos. 

9.6.2 A Prova Escrita Discursiva para o cargo de Técnico Judiciário constará de 1 (uma) Redação. 

9.6.2.1   Para o cargo de Técnico Judiciário (ambas as especialidades), a Redação valerá 

30 (trinta) pontos. 

9.6.3 Serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos habilitados na Prova Escrita Objetiva 

com base nos seguintes critérios: 
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a) as provas dos candidatos aprovados nas provas objetivas em 10 (dez) vezes o 

número de cargos vagos existentes na data da publicação do Edital, garantindo-se o mínimo 

de 15 (quinze) correções para todos os cargos, respeitados os empates na última colocação 

e o Enunciado Administrativo nº 12, de 2009, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 

assegura a correção de todas as provas discursivas dos candidatos com deficiência aprovados 

nas provas objetivas; e 

b)   as provas discursivas de todos os candidatos que tiveram sua inscrição deferida na 

condição de pessoas com deficiência e habilitados na Prova Escrita Objetiva. 

9.6.4 O candidato que não tiver a sua Prova Escrita Discursiva corrigida de acordo com o que 

estabelece o subitem 9.6.3 será eliminado do Concurso. 

9.6.5 A Prova Escrita Discursiva deverá ser manuscrita de forma legível, sendo obrigatório o uso de 

caneta esferográfica de tinta azul ou preta, em material transparente, e a resposta definitiva 

deverá ser, obrigatoriamente, transcrita para a folha de textos definitivos. 

9.6.6 Será atribuída nota 0 (zero) à Prova Escrita Discursiva escrita a lápis. 

9.6.7 A folha de textos definitivos da Prova Escrita Discursiva não poderá ser assinada, rubricada, 

nem conter qualquer marca que identifique o candidato, sob pena de anulação e sua 

automática eliminação do Concurso. 

9.6.8 Somente o texto transcrito para a folha de textos definitivos será considerado válido para a 

correção da Prova Escrita Discursiva. 

9.6.8.1    O espaço para rascunho é de uso facultativo e não será considerado para fins de 

correção. 

9.6.8.2     Não haverá substituição da folha de textos definitivos por erro do candidato. 

9.6.8.3    A transcrição do texto para o respectivo espaço da folha de textos definitivos será 

de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as 

instruções contidas neste Edital e/ou no caderno de questões da Prova Escrita Discursiva. 

9.6.9 Das questões discursivas para o cargo de Contador/Distribuidor: 

9.6.9.1  As questões versarão sobre conteúdo pertinente aos Conhecimentos Específicos, 

conforme conteúdo programático do Anexo I deste Edital, adequado às atribuições do 

cargo/da especialidade. 

9.6.9.1.1  Na avaliação da questão discursiva, serão considerados o acerto das respostas 

dadas, o grau de conhecimento do tema demonstrado pelo candidato e a fluência e a 

coerência da exposição. 

9.6.9.1.2   A nota será prejudicada proporcionalmente, caso ocorra abordagem tangencial, 

parcial ou diluída em meio a divagações, e/ou colagem de textos e/ou de questões 

apresentadas nas provas. 

9.6.10 Da Redação para o cargo de Técnico Judiciário (ambas as especialidades):  

9.6.10.1     A Redação deverá ser escrita em gênero dissertativo-argumentativo, com número 

mínimo de 15 (quinze) e máximo de 20 (vinte) linhas. 

9.6.10.1.1    A Redação será corrigida segundo os critérios a seguir: 
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PARTE 1 – ESTRUTURA TEXTUAL GLOBAL 

(A) ABORDAGEM DO TEMA 12 pontos 

Considera a capacidade de o candidato selecionar argumentos convenientes ou aspectos mais 
importantes, dentro do perfil esperado. 

(B) PROGRESSÃO TEXTUAL 12 pontos 

Considera a capacidade de o candidato mostrar coesão e coerência entre os parágrafos 
componentes do texto por ele redigido, assim como a distribuição do tema e uma evolução 
adequada de suas partes. 

PONTUAÇÃO MÁXIMA – PARTE 1 24 pontos 

 

PARTE 2 – CORREÇÃO GRAMATICAL 

A correção gramatical será considerada sob o aspecto da melhor expressão escrita do ponto 
de vista comunicativo, ou seja, de sua adequação à situação comunicativa. 

 
PONTUAÇÃO 

DEDUÇÃO POR CADA 
ERRO 

(A) SELEÇÃO VOCABULAR 2 pontos 0,2 ponto 

Considera problemas de inadequação vocabular, troca entre parônimos, emprego de palavras 
gerais por específicas, emprego de vocábulos de variação linguística inadequada, marcas de 
oralidade. 

(B) NORMA CULTA 4 pontos 0,4 ponto 

Considera problemas gerais de construção frasal, do ponto de vista comunicativo. 

PONTUAÇÃO MÁXIMA – PARTE 2 6 pontos 

9.6.10.1.2    Em casos de fuga ao tema, de não haver texto, de erro de preenchimento ou de 

identificação em local indevido, o candidato receberá nota 0 (zero) na Redação. 

9.6.10.1.3    Da nota total estabelecida pelos critérios descritos no subitem 9.6.10.1.1 ainda 

será deduzido 0,5 ponto para cada linha completa não escrita, considerando o mínimo de 

linhas exigido no subitem 9.6.10.1, e deduzido 0,2 ponto para cada linha completa excedente 

ao máximo determinado no subitem 9.6.10.1. 

9.6.11 Para o cargo de Contador/Distribuidor, será considerado aprovado na Prova Escrita 

Discursiva o candidato que, cumulativamente: 

a) obtiver nota igual ou superior a 15 (quinze) pontos, numa escala de 0 (zero) a 30 (trinta) no 

total, na Prova Escrita Discursiva; e 

b) obtiver nota diferente de 0 (zero) em cada uma das duas questões. 

9.6.12 Para o cargo de Técnico Judiciário (ambas as especialidades), será considerado aprovado na 

Prova Escrita Discursiva o candidato que obtiver nota igual ou superior a 15 (quinze) pontos 

numa escala de 0 (zero) a 30 (trinta). 

9.6.13 Não haverá arredondamento de nota ou da média final e serão desprezadas as frações 

inferiores ao centésimo. 

9.6.14 O candidato que não atender aos requisitos dos subitens 9.6.11 e 9.6.12 será eliminado do 

Concurso. 
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9.6.15 O candidato que não devolver sua folha de textos definitivos será eliminado do Concurso. 

9.6.16 A folha de textos definitivos será o único documento válido para avaliação da Prova Escrita 

Discursiva. 

9.6.17 Os espaços para rascunho no Caderno de Questões são de preenchimento facultativo e não 

valerão para avaliação. 

9.6.18 O resultado preliminar da Prova Escrita Discursiva será divulgado no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22. 

9.6.19 O resultado final da Prova Escrita Discursiva será divulgado após análise dos eventuais 

recursos, na forma prevista neste Edital. 

9.6.20 Os candidatos não eliminados serão listados em ordem decrescente, de acordo com as notas 

finais na Prova Escrita Discursiva. 

10. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

10.1 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência 

mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para o fechamento do portão, observando o horário oficial 

de Brasília/DF, munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta em material transparente, do 

documento de identidade original e do comprovante de inscrição ou do comprovante de pagamento 

da taxa de inscrição.  

10.2 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 

Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros 

Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos 

etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão 

público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de 

habilitação (somente o modelo com foto). 

10.2.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos 

eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras 

funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 

danificados. 

10.2.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo 

do documento. 

10.3 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade 

original na forma definida no subitem 10.2 deste Edital não poderá fazer as provas e será 

automaticamente eliminado do Concurso Público. 

10.4 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 

de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que 

ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido, no máximo, 90 (noventa) dias antes. Na 

ocasião, será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e 

de impressão digital em formulário próprio. 

10.4.1 A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação 

suscite dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
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10.5 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, a FGV procederá, como forma de 

identificação, à coleta da impressão digital de todos os candidatos no dia de realização das provas. 

10.5.1 A identificação datiloscópica compreenderá a coleta da impressão digital do polegar direito 

dos candidatos, mediante a utilização de material específico para esse fim, em campo 

específico da lista de presença. 

10.5.2 Caso o candidato esteja fisicamente impedido de permitir a coleta da impressão digital do 

polegar direito, deverá ser colhida a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo 

registrado o fato na ata de aplicação da respectiva sala. 

10.6 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em Edital ou 

em comunicado oficial. 

10.7 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no mínimo, 

3 (três) horas após o seu início. 

10.7.1 A inobservância do subitem anterior acarretará a não correção da prova e, 

consequentemente, a eliminação do candidato. 

10.7.2 O candidato que insistir em sair do recinto de realização das provas, descumprindo o disposto 

no subitem 10.7, deverá assinar o Termo de Ocorrência, lavrado pelo Coordenador Local, 

declarando sua desistência do Concurso. 

10.7.3 Os 3 (três) últimos candidatos a terminarem as provas deverão permanecer juntos no recinto, 

sendo liberados somente após os 3 (três) terem entregado o material utilizado e terem seus 

nomes registrados na Ata, além de estabelecidas suas respectivas assinaturas. 

10.7.4 A regra do subitem anterior poderá ser relativizada quando se tratar de casos excepcionais, 

nos quais haja número reduzido de candidatos acomodados em uma determinada sala de 

aplicação. Por exemplo, no caso de candidatos com necessidades especiais que necessitem 

de sala em separado para a realização do Concurso, oportunidade em que o lacre da 

embalagem de segurança será testemunhado pelos integrantes da equipe de aplicação, 

juntamente com o(s) candidato(s) presente(s) na sala de aplicação. 

10.8 Iniciada a prova, o candidato não poderá retirar-se da sala sem autorização e sem acompanhamento 

da fiscalização. Caso o faça, ainda que por questões de saúde, não poderá retornar, em hipótese 

alguma. 

10.9 O candidato somente poderá levar consigo o caderno de questões, ao final da prova, se sua saída 

ocorrer nos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário determinado para o término da 

aplicação. 

10.9.1 Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o seu cartão 

de respostas, sua folha de textos definitivos e o seu caderno de questões, este último 

ressalvado o disposto no subitem 10.9. 

10.10  Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 

razão do afastamento de candidato da sala de provas. 

10.10.1  Se, por qualquer razão fortuita, o Concurso sofrer atraso em seu início ou necessitar de 

interrupção, será concedido prazo adicional aos candidatos do local afetado, de modo que 

tenham o tempo total previsto neste Edital para a realização das provas, em garantia à 

isonomia do certame. 
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10.10.2  Os candidatos afetados deverão permanecer no local do Concurso. Durante o período em 

que estiverem aguardando, para fins de interpretação das regras deste Edital, o tempo para 

realização da prova será interrompido. 

10.11  Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento implicará a 

eliminação automática do candidato. 

10.12  Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos ou a 

utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos 

ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação. 

10.13 Será eliminado do Concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido 

portando aparelhos eletrônicos, tais como iPod, smartphone, telefone celular, agenda eletrônica, 

aparelho MP3, notebook, tablet, palmtop, pendrive, headfone, receptor, gravador, máquina de 

calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc, e, 

ainda, lápis, lapiseira (grafite), corretor líquido e/ou borracha. O candidato que estiver portando algo 

definido ou similar ao disposto neste subitem deverá informar ao fiscal da sala, que determinará o 

seu recolhimento em embalagem não reutilizável fornecida pelos fiscais, a qual deverá permanecer 

lacrada durante todo o período da aplicação, sob a guarda do candidato. 

10.13.1 O TJTO e a FGV recomendam que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no 

subitem anterior, no dia de realização das provas. 

10.13.2 A FGV não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados. 

10.13.3 O TJTO e a FGV não se responsabilizarão por perdas ou extravios de objetos ou de 

equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos a eles 

causados. 

10.13.4  No dia da realização das provas, caso o candidato precise portar arma, ele deverá comunicar 

o fato imediatamente aos fiscais para ser encaminhado à Coordenação da Unidade, onde 

deverá desmuniciar e lacrar a arma, devidamente identificada mediante termo de 

identificação de arma de fogo, no qual preencherá os dados relativos ao armamento. 

10.13.5 Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos deverão recolher todos os 

equipamentos eletrônicos e/ou materiais não permitidos em envelope de segurança não 

reutilizável, fornecido pelo fiscal de aplicação, que deverá permanecer lacrado durante toda 

a realização das provas e somente poderá ser aberto após o candidato deixar o local de 

aplicação. 

10.13.6 A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, 

ainda que o candidato tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do 

local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo recomendável que a 

embalagem não reutilizável fornecida para o recolhimento de tais aparelhos somente seja 

rompida após a saída do candidato do local de aplicação. 

10.14  Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que, 

durante a sua realização: 

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;  
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b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos 

que não forem expressamente permitidos, ou que se comunicar com outro candidato;  

c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos e quaisquer utensílios descritos no subitem 

10.13; 

d) faltar com o devido respeito para com qualquer integrante da equipe de aplicação das provas, 

com as autoridades presentes ou com os demais candidatos;  

e) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;  

f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;  

g) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão de respostas e/ou a folha de textos 

definitivos; 

h) descumprir as instruções contidas no caderno de questões, no cartão de respostas e na folha de 

textos definitivos; 

i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 

j) utilizar-se ou tentar utilizar-se de meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou 

de terceiros, em qualquer etapa do Concurso Público;  

k) não permitir a coleta de sua assinatura;  

l) for surpreendido portando anotações em qualquer meio que não os permitidos, exceto no seu 

cartão de respostas ou caderno de questões;  

m) for surpreendido portando qualquer tipo de arma fora do envelope de segurança não reutilizável;  

n) não permitir ser submetido ao detector de metal; e 

o) não permitir a coleta de sua impressão digital na lista de presença. 

10.15  Com vistas à garantia da isonomia e lisura do certame, no dia da realização da Prova Escrita Objetiva 

e da Prova Escrita Discursiva, os candidatos serão submetidos, durante a aplicação, ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída dos sanitários. 

10.15.1  Não será permitido o uso dos banheiros por candidatos que tenham terminado as provas. A 

exclusivo critério da Coordenação do local, poderá ser permitido, caso haja disponibilidade, 

o uso de outros sanitários do local que não estejam sendo usados para o atendimento a 

candidatos que ainda estejam realizando as provas. 

10.16  Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências do local de 

aplicação. 

10.17  No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer integrante da equipe de 

aplicação e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos 

critérios de avaliação e de classificação. 

10.18  Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 

investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, sua prova será anulada e ele 

estará automaticamente eliminado do Concurso. 

10.19 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do candidato, 

podendo constituir tentativa de fraude. 
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11. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO 

11.1 A Nota Final será a soma das notas obtidas na Prova Escrita Objetiva e na Prova Escrita Discursiva. 

11.2 A classificação final será obtida, após os critérios de desempate, com base na listagem dos candidatos 

remanescentes no Concurso. 

11.3 Os candidatos aprovados serão ordenados em classificação, de acordo com os valores decrescentes 

das notas finais no Concurso Público, por sistema de ingresso (ampla concorrência, pessoa com 

deficiência ou cotas para negros), observados os critérios de desempate deste Edital. 

12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

12.1 Em caso de empate, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 

a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do art. 27, parágrafo único, do 

Estatuto do Idoso; 

b) obtiver a maior nota na Prova Escrita Discursiva; 

c) obtiver a maior nota na Prova Escrita Objetiva; 

d) obtiver a maior nota no Módulo de Conhecimentos Específicos; 

e) tiver exercido efetivamente a função de jurado, de acordo com a Lei nº 11.689/2008; e 

f) persistindo o empate, terá preferência o candidato mais velho. 

12.2 Para fins de comprovação da função a que se refere a alínea “e” do subitem 12.1, serão aceitas 

certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em 

cartório) emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e regionais federais do país, relativos à função de 

jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 2008, data de 

entrada em vigor da Lei nº 11.689, de 2008.  

12.2.1 Para fins de verificação do critério mencionado no subitem anterior, os candidatos deverão 

fazer o upload do documento comprobatório descrito no item 12.2 no link de inscrição, no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22. 

13. DOS RECURSOS 

13.1 O gabarito oficial preliminar, o resultado preliminar da Prova Escrita Objetiva e o resultado preliminar 

da Prova Escrita Discursiva serão divulgados no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22. 

13.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito oficial preliminar, contra o resultado 

preliminar da Prova Escrita Objetiva ou contra o resultado preliminar da Prova Escrita Discursiva 

mencionados no subitem 13.1 disporá de 2 (dois dias) úteis para fazê-lo, a contar do dia subsequente 

ao da divulgação destes.  

13.3 Para recorrer contra o gabarito oficial preliminar da Prova Escrita Objetiva, o resultado preliminar da 

Prova Escrita Objetiva ou o resultado preliminar da Prova Escrita Discursiva, o candidato deverá usar 

formulários próprios, encontrados no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22, respeitando as respectivas instruções. 

13.3.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22
https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21


 

 
 EDITAL Nº 01/2022 – ABERTURA DE 

CONCURSO PÚBLICO PARA 
PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO 

QUADRO DE PESSOAL  
 

 

 

 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO TOCANTINS | CONCURSO PÚBLICO 2022  23 

 

intempestivo será liminarmente indeferido. 

13.3.2 O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou faltando 

informações, será automaticamente desconsiderado, não sendo sequer encaminhado à 

Banca Examinadora da FGV. 

13.3.3 Após a análise dos recursos contra o gabarito preliminar da Prova Escrita Objetiva, a Banca 

Examinadora da FGV poderá manter o gabarito, alterá-lo ou anular a questão. 

13.3.4 Se, do exame de recurso, resultar a anulação de questão integrante da Prova Escrita Objetiva, 

a pontuação correspondente a ela será atribuída a todos os candidatos. 

13.3.5 Se houver alteração, por força dos recursos, do gabarito oficial preliminar de questão 

integrante de Prova Escrita Objetiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, 

independentemente de terem recorrido. 

13.3.6 Após a análise dos recursos contra o resultado preliminar da Prova Escrita Objetiva e da Prova 

Escrita Discursiva, a Banca Examinadora da FGV poderá manter ou alterar o resultado 

divulgado. 

13.3.7 Todos os recursos serão analisados, e as respostas serão divulgadas no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22. 

13.3.8 Não serão aceitos recursos via fax, correio eletrônico ou pelos Correios, assim como fora do 

prazo. 

13.4 Em nenhuma hipótese, será aceito pedido de revisão de recurso ou recurso de gabarito oficial 

definitivo, bem como contra o resultado final das provas. 

13.5 Será liminarmente indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a Banca. 

14. DO RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO  

14.1 O resultado final será homologado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, mediante 

publicação no Diário Oficial, e divulgado no site da FGV 

(https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22). 

15. DA CONVOCAÇÃO PARA A PERÍCIA MÉDICA E HETEROIDENTIFICAÇÃO 

15.1 Os candidatos negros e/ou com deficiência, habilitados e classificados na fase da Prova Objetiva e da 

Prova Discursiva, na forma do disposto no item 11 deste Edital, serão convocados em Edital próprio 

para o procedimento de Heteroidentificação e/ou realização da Perícia Médica. 

16. DOS PROCEDIMENTOS SANITÁRIOS – COVID-19  

16.1 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas, com antecedência 

mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para o fechamento do portão. 

16.2 O ingresso do candidato no local de realização das provas será condicionado à utilização de máscara 

de proteção individual que cubra total e simultaneamente boca e nariz, bem como à aferição de 

temperatura. O candidato que esteja com temperatura corporal acima de 37,5°C será encaminhado 

para sala extra. 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
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16.3 O candidato deverá, durante todo o período de permanência no local, usar a máscara de proteção 

individual cobrindo nariz e boca simultaneamente. A recusa em utilizar a máscara corretamente 

implicará a eliminação da prova e a retirada do candidato do local de provas. 

16.4 Recomenda-se que o candidato compareça munido de álcool em gel, acondicionado em recipiente 

de material transparente, para uso pessoal. 

16.5 Poderá ser solicitado ao candidato que retire máscara, face shield, luvas e qualquer item de 

proteção pessoal contra a Covid-19 durante toda a realização das provas, sendo mantida uma 

distância segura entre o fiscal e o candidato, para a vistoria visual. 

16.6 O uso de sanitários será realizado com rígido processo de controle, evitando aglomeração e com a 

frequente prática da higiene e a devida assepsia. 

16.7 Somente serão permitidos recipientes de armazenamento de lanches de rápido consumo e de 

bebidas fabricados com material transparente e sem rótulos que impeçam a visualização de seu 

conteúdo.  

16.8 Somente será permitido que os candidatos realizem lanches de rápido consumo no local de provas 

(ex.: barra de cereal) e quando for estritamente necessário, sendo vedado o consumo de bebida 

alcóolica. O candidato deverá retirar a máscara apenas para se alimentar e beber água, e deverá 

recolocá-la imediatamente após terminar. 

16.9 Recomenda-se que cada candidato leve e utilize sua própria garrafa de água em material 

transparente e sem rótulo. Não será permitida a utilização dos bebedouros, salvo para encher 

garrafas e/ou copos em material transparente e sem rótulo.  

16.10  Não será permitida a permanência de candidatos nos corredores antes do início das provas. Após o 

ingresso no local de provas, o candidato deve se dirigir imediatamente à sala de aplicação, evitando 

tumulto e aglomeração de pessoas.  

16.11 A Fundação Getulio Vargas será responsável pelas seguintes medidas preventivas, relativamente à 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da Covid-19, 

quando da aplicação das provas:  

a) todos os locais de aplicação apresentarão rotas e marcações no chão, a fim de garantir o 

distanciamento seguro. Serão considerados marcações de distanciamento nas salas de aplicação 

os espaços estabelecidos entre as carteiras; 

b) as salas de aplicação serão organizadas com redução da capacidade, mantendo-se o 

distanciamento máximo entre as carteiras, e serão submetidas aos cuidados necessários de 

higiene e ventilação; 

c) sempre que possível, as portas e janelas serão mantidas abertas; 

d) reforço da prevenção individual com cartazes informativos; 

e) disponibilização de frascos de álcool em gel em todas as salas e pontos de circulação; 

f) liberação de entrada antecipada e triagem rápida na entrada dos candidatos, para reduzir o 

tempo de espera na identificação; 

g) desinfecção constante das superfícies mais tocadas, como corrimãos e maçanetas; 

h) todos serão orientados a usar apenas a própria caneta azul ou preta, fabricada em material 

transparente, para assinatura dos instrumentos de aplicação; e 
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i) controle individual de saída dos candidatos, ao término das provas, evitando tumulto e 

aglomeração de pessoas. 

16.11.1 A equipe de colaboradores da FGV só poderá atuar mediante: 

a) utilização de máscaras de proteção individual e considerando os atos normativos que 

estabelecem o uso seguro delas, sendo recomendável a troca de 2 (duas) em 2 (duas) 

horas no caso de comunicação frequente;  

b) higienização das mãos com álcool em gel antes e após o contato com qualquer 

instrumento de aplicação ou com os candidatos; e  

c) treinamento específico sobre os novos procedimentos adotados.  

16.12  As datas previstas neste Edital são passíveis de alteração a depender da evolução da pandemia e 

dos decretos reguladores, não cabendo qualquer ônus sobre a Fundação Getulio Vargas e o TJTO. 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas contidas neste Edital e em outros que 

vierem a ser publicados. 

17.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 

comunicados oficiais referentes a este Concurso Público, divulgados integralmente no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22. 

17.3 O candidato poderá obter informações referentes ao Concurso Público por meio do telefone  

0800-2834628 ou do e-mail concursotjto22@fgv.br. 

17.4 O candidato que desejar informações ou relatar à FGV fatos ocorridos durante a realização do 

Concurso deverá fazê-lo usando os meios dispostos no subitem 17.3. 

17.5 O prazo de validade do Concurso será de 2 (dois) anos, contados a partir da data de homologação do 

resultado final, podendo ser prorrogado pelo mesmo período, a critério do TJTO, nos termos do art. 

37, inciso III, da Constituição Federal de 1988.  

17.6 O candidato deverá manter atualizados o seu endereço, e-mail e contatos telefônicos com a FGV, 

enquanto estiver participando do Concurso, até a data de divulgação do resultado final, por meio do 

e-mail concursotjto22@fgv.br.  

17.6.1 Após a homologação do resultado final, as mudanças de endereço, telefone e e-mail dos 

candidatos classificados deverão ser comunicadas diretamente ao TJTO, conforme 

aprovação. Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não 

atualização de dados pessoais. 

17.7 As despesas decorrentes da participação no Concurso Público, inclusive deslocamento, hospedagem 

e alimentação, correm por conta dos candidatos. 

17.8 Os casos omissos serão resolvidos pela FGV em conjunto com a Comissão do Concurso do TJTO. 

17.9 Será aceito pedido de reclassificação (final de lista) na hipótese de o candidato manifestar 

desinteresse na vaga, quando convocado.  

17.10 A FGV poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail ou 

pelos Correios, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a manutenção ou a atualização de 

seu correio eletrônico e a informação de seu endereço completo e correto na solicitação de inscrição. 
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17.11 A inscrição e participação no certame implicarão o tratamento de seus dados pessoais de nome, 

número de inscrição, número e origem do documento de identidade, digital, data de nascimento, 

número de CPF, local, endereço, data, sala e horário das provas, telefone, e-mail, cargo/vaga a que 

concorre e/ou outra informação pertinente e necessária (como a indicação de ser destro ou canhoto, 

a solicitação de atendimento especial para pessoa com deficiência e solicitações e comprovações 

para preenchimento de vagas reservadas ou, ainda, concessão de benefícios de isenção de inscrição).  

17.11.1 A finalidade do tratamento dos dados pessoais listados acima está correlacionada à 

organização, ao planejamento e à execução deste Concurso Público.  

17.11.2 As principais bases legais para o tratamento dos dados pessoais do candidato serão, sem 

prejuízo de outras que eventualmente se façam necessárias e estejam amparadas na Lei 

Federal nº 13.709/2018: (a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória (em relação ao 

art. 37, incisos II e VIII, da Constituição Federal de 1988, os quais preveem que a investidura 

em cargos públicos, inclusive estaduais, dependem de aprovação em concurso público, (b) 

execução de contrato entre o TJTO e a Fundação Getulio Vargas para os fins de condução do 

certame; e (c) a garantia da lisura e prevenção à fraude nos concursos públicos. 

17.12  Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de Edital 

de Retificação. 

 

Palmas, 21 de março de 2022. 

 

 
Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 

 

Desembargador ADOLFO AMARO MENDES 

Presidente da Comissão de Concurso/TJTO 
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ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

 
CONTADOR/DISTRIBUIDOR (NÍVEL SUPERIOR) 
 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 
LÍNGUA PORTUGUESA 
Compreensão e interpretação de textos. Formas textuais: descrição, narração, exposição, argumentação e 
injunção. Marcas gerais de textualidade. Marcas específicas de cada gênero textual. Níveis de linguagem e sua 
adequação. Estruturação das frases em componentes: operações de substituição, deslocamento e modificação. 
Estrutura e formação de palavras. As classes de palavras e seu desempenho textual. A relação entre vocábulos: 
antônimos, sinônimos, homônimos, parônimos, hiperônimos, hipônimos. A correção na linguagem: aspectos 
morfológicos, sintáticos e semânticos. Ortografia. Tipos de discurso. Linguagem figurada. A pontuação e os sinais 
gráficos. 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
Constituição do Estado. Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado. Regimento interno atualizado 
do Tribunal de Justiça do Estado. 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL  
Constituição: conceito, classificações, princípios fundamentais. Direitos e garantias fundamentais: direitos e 
deveres individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, cidadania, direitos políticos e partidos políticos. 
Organização político-administrativa: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e Territórios. Administração 
pública: disposições gerais, servidores públicos.  

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO  
Noções de organização administrativa. Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada. 
Desconcentração. Princípios expressos e implícitos da administração pública. Órgãos públicos. Agentes públicos. 
Processo Administrativo. Poderes administrativos. Ato administrativo. Controle e responsabilização da 
administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; controle dos Tribunais de Contas. 
Improbidade Administrativa. Responsabilidade civil do Estado. Licitação e Contratos. Leis nºs 8.666/1993, 
10.520/2002 e 14.133/2021.  

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
 
CONTABILIDADE GERAL E SOCIETÁRIA. Patrimônio: componentes patrimoniais: ativo, passivo e patrimônio 

líquido. Fatos contábeis e variações patrimoniais. Lançamentos contábeis. Critérios de controle de estoques 

(PEPS, UEPS e custo médio ponderado). Noções de Legislação Societária: Lei nº 6.404/1976, com as alterações 

das Leis nº 11.638/2007 e nº 11.941/2009, e legislação complementar. Comitê de Pronunciamentos Contábeis 

(CPC). Normas (Pronunciamentos, orientações e interpretações) emitidas pelo CPC e aprovados pela Comissão 

de Valores Mobiliários - CVM. Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro. Apresentação das Demonstrações 

Contábeis: Balanço Patrimonial. Demonstração do Resultado do Exercício e Demonstração do Resultado 

Abrangente. Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Direto e Indireto). Demonstração do Valor Adicionado. 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. Notas explicativas. Redução ao Valor Recuperável de 

Ativos. Ativo Intangível. Arrendamentos. Subvenção e Assistência Governamentais. Contratos de Seguro. Ajuste 

a Valor Presente. Estoques. Custos de Empréstimos. Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 

de Erro. Evento Subsequente. Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Ativo Imobilizado. 
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Propriedade para Investimento. Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada. Tributos 

sobre o Lucro. Benefícios a Empregados. Demonstrações Consolidadas. Mensuração do Valor Justo. Receita de 

Contrato com Cliente. Contratos de Concessão. Relato Integrado: conceitos e estrutura. Análise das 

demonstrações contábeis: análise vertical, índices de liquidez e solvência, quocientes de estrutura, 

rentabilidade, lucratividade, prazos e ciclos. 

CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO. NBC TSP Estrutura Conceitual – estrutura conceitual para 

elaboração e divulgação de informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. Estrutura 

e apresentação das Demonstrações Contábeis do Setor Público. Definições, finalidade, componentes, estrutura 

e conteúdo das demonstrações: de acordo com a Lei nº 4.320/1964; de acordo com a NBC T SP 11; e de acordo 

com o MCASP. Plano de Contas aplicado ao Setor Público. Conceito de contas patrimoniais e de resultado. 

Função e estrutura das contas. Escrituração: débito, crédito, saldo, sistema de partidas dobradas. Sistema de 

Contabilidade Federal. Organização e competências (Lei nº 10.180/2001 e Decreto nº 6.976/2009). Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI): conceito, objetivos, usuários e segurança do 

sistema (princípios e instrumentos). Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 101/2000. Conceitos de 

dívida pública e restos a pagar, escrituração e consolidação das contas. Relatório resumido da execução 

orçamentária: estrutura, composição. Relatório de gestão fiscal: estrutura, composição. Tópicos especiais da 

contabilidade aplicada ao setor público. Procedimentos Contábeis Orçamentários previstos no MCASP (Regime 

orçamentário e Regime Contábil ou patrimonial). Procedimentos Contábeis Patrimoniais conforme Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 9ª edição, aprovado pela Portaria STN nº 1.131, de 04 de 

novembro de 2021. Restos a pagar, empenho, liquidação e pagamento (Lei nº 4.320/1964 e MCASP). 

Apresentação de Informação Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (NBC TSP 13). Normas Internacionais 

de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (IPSAS). Noções de Informações de Custos no Setor Público: NBC T 

16.11 - Sistema de Informação de Custos do Setor Público. Manual de Informações de Custos do Governo 

Federal, aprovado pela Portaria STN nº 518/2018.  

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA. Orçamento público: conceitos e princípios. Evolução 

conceitual do orçamento público. Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento público no Brasil: 

Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964. Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas 

parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos, conteúdo, tipos de 

programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo, Anexos de Metas 

Fiscais, Anexos de Riscos Fiscais, critérios para limitação de empenho. Classificações orçamentárias. Classificação 

da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza e classificações adicionais previstas no 

Manual Técnico de Orçamento - MTO. Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, 

por fontes e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento - MTO. Ciclo orçamentário: 

elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e 

financeira: estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Programação de desembolso e 

mecanismos retificadores do orçamento. Conta Única do Tesouro Nacional: conceito e previsão legal. Gestão 

organizacional das finanças públicas: sistema de planejamento e orçamento e de programação financeira 

constantes da Lei nº 10.180/2001. Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 101/2000: princípios, 

conceitos, planejamento, renúncia de receitas, geração de despesas, transferências voluntárias, destinação de 

recursos para o setor privado, transparência da gestão fiscal, prestação de contas e fiscalização da gestão fiscal. 

Sistemas de informação da Administração Pública Federal: SIAFI, SIASG e SICONV. Finalidade. Principais 

informações. Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação e portarias regulamentadoras.  
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AUDITORIA GOVERNAMENTAL. Conceito, evolução. Distinção entre auditoria interna e auditoria externa ou 

independente. Auditoria governamental segundo a INTOSAI (International Organization of Supreme Audit 

Institutions). Relação entre auditoria interna, governança, gestão de riscos e controle. Novo modelo das Três 

Linhas 2020 do Institute of Internal Auditors-IIA (atualização das Três Linhas de Defesa). Normas internacionais 

para o exercício profissional da auditoria interna. Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP): 

NBASP 100 (ISSAI 100) Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor Público, NBASP 200 (ISSAI 200) Princípios 

Fundamentais de Auditoria Financeira, NBASP 300 (ISSAI 300) Princípios Fundamentais de Auditoria 

Operacional, NBASP 400 (ISSAI 400) Princípios fundamentais de Auditoria de Conformidade. Auditorias de 

conformidade, financeira e operacional. Conceitos, características e finalidades. Outros instrumentos de 

fiscalização: levantamento, monitoramento, acompanhamento e inspeção. Planejamento de auditoria. Modelo 

de risco de auditoria. Termos da auditoria e estratégia global de auditoria. Técnicas para obtenção do 

entendimento do objeto e de seu ambiente. Materialidade. Escopo do trabalho. Avaliação dos riscos gerais do 

trabalho, dos riscos inerentes e de controle. Respostas do auditor aos riscos gerais do trabalho. Respostas do 

auditor aos riscos de distorção relevante ou residuais (natureza, época e extensão). Matriz de Planejamento. 

Métodos de amostragem aplicáveis às auditorias: por atributos e por unidade monetária. Técnicas e 

procedimentos: inspeção documental, inspeção física, reexecução, recálculo, observação direta, entrevista 

indagação, circularização, conciliação, procedimentos de revisão analítica, cruzamento eletrônico de dados. 

Suficiência e adequação das evidências. Matriz de Achados. Tipos de opinião de auditoria em trabalhos de 

asseguração razoável. Documentação da auditoria. Supervisão e Controle de Qualidade. Normas para a tomada 

e prestação de contas dos administradores e responsáveis da Administração Pública Federal, para fins de 

julgamento pelo Tribunal de Contas da União (IN-TCU 84, de 22 de abril de 2020). 

 

TÉCNICO JUDICIÁRIO (NÍVEL MÉDIO) - APOIO JUDICIÁRIO E ADMINISTRATIVO 
 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 
LÍNGUA PORTUGUESA  

Compreensão e interpretação de textos. Formas textuais: descrição, narração, exposição, argumentação e 

injunção. Marcas gerais de textualidade. Marcas específicas de cada gênero textual. Níveis de linguagem e sua 

adequação. Estruturação das frases em componentes: operações de substituição, deslocamento e modificação. 

Estrutura e formação de palavras. As classes de palavras e seu desempenho textual. A relação entre vocábulos: 

antônimos, sinônimos, homônimos, parônimos, hiperônimos, hipônimos. A correção na linguagem: aspectos 

morfológicos, sintáticos e semânticos. Ortografia. Tipos de discurso. Linguagem figurada. A pontuação e os sinais 

gráficos. 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

Constituição do Estado. Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado. Regimento interno atualizado 

do Tribunal de Justiça do Estado. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO. Conceitos e princípios fundamentais em administração. Papéis do administrador. 

Processo administrativo. Funções da administração: planejamento, organização, direção e controle. Estrutura 

organizacional. Cultura organizacional. Tomada de decisão em administração. Tipos de decisão. Aplicação de 

ferramentas básicas de apoio à decisão. Comportamento organizacional: relações indivíduo/organização, 
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motivação, liderança, desempenho, comunicação, equipes de trabalho. Gestão da qualidade. Ciclo PDCA. 

Ferramentas de gestão da qualidade. Administração de Materiais. Classificação de materiais. Metodologia de 

cálculo da curva ABC. Gestão de estoques.  

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL. Constituição: conceito, classificações, princípios fundamentais. Direitos 

e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, cidadania, 

direitos políticos e partidos políticos. Organização político-administrativa: União, Estados, Distrito Federal, 

Municípios e Territórios. Administração pública: disposições gerais, servidores públicos. Poder Judiciário. 

Disposições gerais. Órgãos do Poder Judiciário: competências. Conselho Nacional de Justiça (CNJ): composição 

e competência. Funções essenciais à Justiça: Ministério Público, advocacia e defensoria públicas.  

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO. Noções de organização administrativa. Administração direta e indireta, 

centralizada e descentralizada. Desconcentração. Princípios expressos e implícitos da administração pública. 

Órgãos públicos. Agentes públicos. Poderes administrativos. Ato administrativo. Controle e responsabilização 

da administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; controle dos Tribunais de 

Contas. Improbidade Administrativa. Responsabilidade civil do Estado. Licitação e Contratos. Leis nºs 

8.666/1993, 10.520/2002 e 14.133/2021.  

NOÇÕES DE DIREITO CIVIL. Lei de introdução às normas do Direito brasileiro. Vigência, aplicação, interpretação 

e integração das leis. Conflito das leis no tempo. Eficácia da lei no espaço. Pessoas naturais. Personalidade. 

Capacidade. Nome. Estado. Domicílio. Direitos da personalidade. Pessoas jurídicas. Disposições gerais. 

Domicílio. Associações e fundações. Bens. Fatos jurídicos. Negócio jurídico. Atos jurídicos lícitos. Atos ilícitos. 

Prescrição: disposições gerais. Decadência.  

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. Lei nº 13.105/2015 (Novo Código de Processo Civil). Princípios do 

processo. Princípio do devido processo legal. Princípios do contraditório, da ampla defesa e do juiz natural. 

Jurisdição. Princípio da inércia. Ação. Condições da ação. Elementos da ação. Classificação. Da Cooperação 

Internacional. Disposições gerais. Do auxílio direto. Da carta rogatória. Da Competência. Disposições gerais. Da 

modificação da competência. Da incompetência. Pressupostos processuais. Preclusão. Sujeitos do processo. 

Capacidade processual e postulatória. Deveres das partes e procuradores. Procuradores. Sucessão e substituição 

das partes e dos procuradores. Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Do Juiz e dos Auxiliares da Justiça. Dos 

poderes, dos deveres e da responsabilidade do Juiz. Dos Impedimentos e da Suspeição. Dos Auxiliares da Justiça. 

Ministério Público. Advocacia Pública. Defensoria Pública. Atos processuais. Forma dos atos. Tempo e lugar. 

Prazos. Comunicação dos atos processuais. Nulidades. Distribuição e registro. Valor da causa. Tutela provisória. 

Tutela de urgência. Disposições gerais. Formação, suspensão e extinção do processo. Processo de conhecimento 

e do cumprimento de sentença. Procedimento comum. Disposições Gerais. Petição inicial. Dos requisitos da 

petição inicial. Do pedido. Do indeferimento da petição inicial. Improcedência liminar do pedido. Da audiência 

de conciliação ou de mediação. Contestação, reconvenção e revelia. Providências preliminares e de saneamento. 

Julgamento conforme o estado do processo. Da audiência de instrução e julgamento. Provas. Sentença e coisa 

julgada. Cumprimento da sentença e sua impugnação. Atos judiciais. Despachos, decisões interlocutórias e 

sentenças. Coisa julgada. Dos recursos. Disposições gerais. Da apelação. Do agravo de instrumento. Do agravo 

interno. Dos Embargos de Declaração. Dos recursos para o Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal 

de Justiça. Controle judicial dos atos administrativos. Mandado de segurança. Lei nº 11.419/2006 (Processo 

Judicial Eletrônico).  

NOÇÕES DE DIREITO PENAL. Aplicação da lei penal – Princípios da legalidade e da anterioridade. A lei penal no 

tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Lei penal excepcional, especial e temporária. Territorialidade e 
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extraterritorialidade da lei penal. Pena cumprida no estrangeiro. Eficácia da sentença estrangeira. Contagem de 

prazo. Frações não computáveis da pena. Interpretação da lei penal. Analogia. Irretroatividade da lei penal. 

Conflito aparente de normas penais. Teoria do crime. Tipo penal objetivo. Tipo penal subjetivo. Ilicitude. Causas 

excludentes. Culpabilidade. Causas dirimentes. Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes 

contra a administração pública. Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal. Crimes hediondos. Abuso 

de autoridade. Estatuto da Criança e do Adolescente.  

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL. Disposições preliminares do Código de Processo Penal. Inquérito 

policial. Ação penal. Do juiz, do Ministério Público, do acusado e defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça, 

dos peritos e intérpretes. Das citações e intimações. Da sentença. Do processo comum. Da Instrução criminal. 

Do procedimento relativo aos processos da competência do tribunal do júri. Da acusação e da instrução 

preliminar. Da pronúncia, da impronúncia e da absolvição sumária. Da preparação do processo para julgamento 

em plenário. Do alistamento dos jurados. Do desaforamento. Da organização da pauta. Do sorteio e da 

convocação dos jurados. Da função do jurado. Da composição do Tribunal do Júri e da formação do Conselho de 

Sentença. Da reunião e das sessões do Tribunal do Júri. Da instrução em plenário. Dos debates. Do questionário 

e sua votação. Da sentença. Da ata dos trabalhos. Das atribuições do presidente do Tribunal do Júri. Prisão e 

liberdade provisória. Processo e julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. O habeas 

corpus e seu processo. Disposições constitucionais aplicáveis ao direito processual penal. 

 

TÉCNICO JUDICIÁRIO (NÍVEL MÉDIO) - INFORMÁTICA 
 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 
LÍNGUA PORTUGUESA  

Compreensão e interpretação de textos. Formas textuais: descrição, narração, exposição, argumentação e 

injunção. Marcas gerais de textualidade. Marcas específicas de cada gênero textual. Níveis de linguagem e sua 

adequação. Estruturação das frases em componentes: operações de substituição, deslocamento e modificação. 

Estrutura e formação de palavras. As classes de palavras e seu desempenho textual. A relação entre vocábulos: 

antônimos, sinônimos, homônimos, parônimos, hiperônimos, hipônimos. A correção na linguagem: aspectos 

morfológicos, sintáticos e semânticos. Ortografia. Tipos de discurso. Linguagem figurada. A pontuação e os sinais 

gráficos. 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA  

Constituição do Estado. Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado. Regimento interno atualizado 

do Tribunal de Justiça do Estado. 

MATEMÁTICA 

Conjuntos: operações e problemas com conjuntos. Conjuntos dos números naturais, inteiros, racionais, reais e 

suas operações. Representação na reta. Unidades de medida: distância, massa, tempo, área, volume e 

capacidade. Álgebra: produtos notáveis, equações, sistemas e problemas do primeiro grau, inequações, equação 

e problemas do segundo grau. Porcentagem e proporcionalidade direta e inversa. Sequências, reconhecimento 

de padrões, progressões aritmética e geométrica. Juros e noções de matemática financeira. Problemas de 

raciocínio. Geometria plana: distâncias e ângulos, polígonos, circunferência, perímetro e área. Semelhança e 

relações métricas no triângulo retângulo. Geometria espacial: poliedros, prismas e pirâmides, cilindro, cone e 

esfera, áreas e volumes. Matemática discreta: princípios de contagem, noção de probabilidade, noções de 

estatística, gráficos e medidas.   
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

SISTEMAS OPERACIONAIS. Conceitos de sistemas operacionais de rede Microsoft Windows Server 2012 e 2016. 
Conceitos de sistemas operacionais: gerência de processador, gerência de memória, gerência de entrada e saída, 
dispositivos e impressoras e sistemas de arquivos. Sistema operacional GNU/Linux e suas distribuições. Sistemas 
operacionais da família Microsoft Windows (Windows 10 em suas diferentes versões de comercialização). 
Conceitos de sistemas operacionais de rede: configuração, serviços, infraestrutura.  Noções de operação e 
administração do serviço de diretório Microsoft Active Directory e LDAP. Noções de instalação e configuração 
de drivers de dispositivos em sistemas operacionais de servidores Windows Server (2012 e 2016) e GNU/Linux. 
Conceitos e noções de instalação e configuração de dispositivos móveis nas plataformas iOS e Android. 
Servidores de aplicação Tomcat, NGINX, APACHE e ISS. REDES DE COMPUTADORES. Conceitos de redes de 
computadores: meios de transmissão, classificação, topologia de redes, redes de longa distância, redes locais e 
redes sem fio. Elementos de interconexão de redes de computadores (hubs repetidores, switches, roteadores). 
VLANs. Cabeamento estruturado. Noções dos modelos de referência OSI (Open System Interconnection 
Reference Model). Noções dos padrões IEEE 802.1, IEEE 802.3, IEEE 802.11 a/b/g/n/ac. Arquitetura e pilhas de 
protocolos TCP/IP: camada de rede (IPv4, IPv6 e IPsec), conceitos básicos de endereçamento e roteamento; 
camada de transporte (TCP e UDP); camada de aplicação (FTP, SSH, DNS, SMTP, POP, IMAP, HTTP, HTTPS, SSL, 
DNS, RDP, DHCP). Sistemas de nomes. Noções de gerência de redes: conceitos dos protocolos SNMP e RMON. 
Noções de vídeo conferência. Protocolos SIP (Session Initiation Protocol), H323 e Qualidade de serviços (QoS–
Quality of Service). Noções de Cloud Computing (computação em nuvem). PROGRAMAÇÃO. Lógica de 
programação. Algoritmos. Complexidade de Algoritmos. VBScript, C# (Windows) , Script Shell (Linux), Java, 
HTML, CSS, Javascript. BANCOS DE DADOS. SGBD SQL Server, PostgreSQL, Oracle e MySQL. SEGURANÇA DA 
INFORMAÇÃO. Conceitos gerais de Segurança da Informação. Noções de gestão de Segurança da Informação. 
Normas NBR ISO/IEC 27001 e 27002. Noções de proteção contra vírus, níveis e camadas de softwares de 
proteção. Noções de criptografia, criptografia assimétrica e simétrica, assinatura digital, certificação digital. 
Conceitos de firewall, IPS, IDS e SIEM. Resolução CNJ nº 91/2009; Resolução CNJ nº 335/2020; Portaria CNJ nº 
252/2020; Portaria CNJ nº 253/2020; Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). 
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ANEXO II – REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

 

Contador/Distribuidor 

Requisito: Graduação em Ciências Contábeis. 

ATRIBUIÇÕES GENÉRICAS: Realiza atividades de nível superior, relativas ao exercício das competências 

constitucionais e legais a cargo do Poder Judiciário, praticando atos e executando tarefas inerentes ao ofício do 

foro judicial previstas em leis e regulamentos, realizando todos os cálculos necessários ao procedimento judicial, 

respeitada a legislação profissional e os regulamentos do serviço. 

 

Técnico Judiciário (Apoio Judiciário e Administrativo) 

Requisito: Certificado de conclusão de curso de ensino médio ou de curso técnico equivalente, expedido por 

instituição de ensino reconhecida pelo órgão competente. 

ATRIBUIÇÕES GENÉRICAS: Realiza atividades internas e externas a fim de fornecer apoio técnico (jurídico e 

administrativo), favorecendo o exercício/execução da função judicante pelos magistrados e/ou órgãos 

julgadores, bem como o exercício das funções necessárias ao adequado funcionamento das demais áreas do 

Poder Judiciário, respeitadas as legislações profissionais e os regulamentos do serviço. 

 

Técnico Judiciário (Informática) 

Requisito: Certificado de Nível Médio de Técnico em Redes de Computadores, ou de Técnicos em Manutenção 

e Suporte em Informática, ou de Técnico em Sistemas de Computação, ou de Técnico em Telecomunicações, ou 

de Técnico em Sistemas de Transmissão emitido por instituição de ensino reconhecida por Conselho Estadual 

de Educação, ou por Conselho Nacional de Educação. O curso em questão deverá estar em conformidade com 

o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio publicado e mantido pelo MEC. 

ATRIBUIÇÕES GENÉRICAS: Desenvolver e manter programas de computação, baseando-se nos dados fornecidos 

pela equipe de análise e estabelecendo os diferentes processos operacionais para permitir o tratamento 

automático de dados; executar tarefas de caráter técnico relativas à manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e máquinas em operação na área de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder 

Judiciário, para garantir o perfeito funcionamento dos mesmos; analisar, fazer recomendações e prestar 

orientação sobre utilização de softwares aplicativos; prestar assistência na instalação de redes de 

computadores, definir critérios, dar orientação e acompanhar sua utilização; efetuar análise de tráfego na rede, 

usuários conectados, acesso externo; avaliar, revisar e melhorar as redes de computadores existentes.  
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DO NÚCLEO FAMILIAR 

Eu, ____________________________________, RG , CPF____________

 , declaro para os devidos fins que a(s) pessoa(s) abaixo indicada(s) é(são) componente(s) do núcleo 

familiar a que integro, de acordo com o grau de parentesco informado, sendo residente(s) no mesmo 

endereço, o qual é abaixo indicado e possui(em) a(s) respectiva(s) remuneração(ões) mensal(is): 

ENDEREÇO DO NÚCLEO FAMILIAR: 

 

CANDIDATO:    

RENDA:    

DEMAIS MEMBROS DO NÚCLEO FAMILIAR: 

 
NOME CPF (se possuir) 

GRAU DE 
PARENTESCO 

IDADE RENDA* 

1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

10      

*Informação dispensável somente para os familiares menores de 18 (dezoito) anos. 

As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, podendo responder legalmente no caso 

de   falsidade das informações prestadas, a qualquer momento, o que acarretará a eliminação do Concurso, 

sem  prejuízo de outras sanções cabíveis. 

___________(cidade/UF), (dia) de ________de 2022. 

  

        ASSINATURA DO CANDIDATO 


